
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.177 - MG (2015/0101178-5)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : MARCO ANTONIO DA FONSECA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. AVENTADA NULIDADE DO DECRETO 
PRISIONAL ANTE A AUSÊNCIA DE PROVOCAÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO OU DA AUTORIDADE POLICIAL. 
INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 
DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE. 
RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
MEDIDAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não é nula a decisão do Juízo singular que, de ofício, converte a 
prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos e 
fundamentos para a medida extrema, mesmo sem prévia 
provocação/manifestação do Ministério Público ou da autoridade 
policial. Exegese do art. 310, II, do CPP. Precedentes deste STJ.

2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se mostra 
necessária, dadas as circunstâncias em que ocorrido o delito, 
indicativas de dedicação à narcotraficância.

3. A considerável quantidade de porções das substâncias 
entorpecentes apreendidas, somadas às demais circunstâncias 
negativas em que se deu a prisão em flagrante indicam a probabilidade 
concreta de continuidade do ora recorrente no comércio ilegal de 
estupefaciente, autorizando a preventiva.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

5. Indevida a aplicação de cautelares diversas quando a segregação 
encontra-se justificada e mostra-se necessária, diante da risco 
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concreto de que o agente persista no cometimento da narcotraficância 
caso seja solto, bem delineado na hipótese.

6. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix 
Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.177 - MG (2015/0101178-5)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : MARCO ANTONIO DA FONSECA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por MARCO 

ANTONIO DA FONSECA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado De 

Minas Gerais que denegou a ordem visada no HC nº 1.0000.15.006957-3/000, mantendo a 

prisão preventiva do recorrente, nos autos da ação penal em que responde pela prática dos 

delitos tipificados nos artigos 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei nº 11.343/2006, na forma 

dos artigos 69, caput, e 29, caput, do Código Penal.

Alega o recorrente a ocorrência de constrangimento ilegal sob o argumento de 

que não teria sido apresentada fundamentação idônea para justificar a ordenação e 

manutenção da prisão preventiva, porquanto estaria baseada na gravidade abstrata dos delitos 

em tese cometidos, não tendo sido apontados elementos concretos que demonstrassem a 

existência de quaisquer das hipóteses do art. 312 do Código Processual Penal. 

Reclama que a prisão preventiva teria sido decretada de ofício, sem prévia 

representação da autoridade policial ou da acusação, o que acarretaria a nulidade da 

segregação por ofensa ao devido processo legal e aos arts. 310 e 311 do CPP.

Ressalta a possibilidade de substituição da pena reclusiva por restritivas de 

direitos e a imposição de regime prisional diverso do fechado, nos termos do art. 44 da Lei de 

Drogas, o que demonstraria a desproporcionalidade da segregação. 

Salienta ser primário, com bons antecedentes e possuir residência fixa, 

predicados que lhe garantiriam o direito de responder a ação penal em liberdade, autorizando, 

ainda, a substituição da medida extrema por providências cautelares diversas da prisão, 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal. 
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Requereu, assim, liminarmente, o relaxamento da prisão e, no mérito, o 

provimento do recurso, a fim de que seja revogada a prisão preventiva contra si ordenada, 

expedindo-se em seu favor do competente alvará de soltura.

Sem contrarrazões, os autos ascenderam a este Superior Tribunal de Justiça.

A liminar foi indeferida.

Solicitadas informações, estas foram devidamente prestadas.

Instado a se manifestar o Ministério Público Federal opinou pelo improvimento 

do inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 59.177 - MG (2015/0101178-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): 

Colhe-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 18-1-2015, 

convertida a prisão em preventiva, e findou denunciado pela prática dos delitos tipificados nos 

artigos 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei nº 11.343/2006, na forma dos artigos 69, caput, 

e 29, caput, do Código Penal, pois surpreendido na posse de 23 papelotes de cocaína 

(pesando 16,99 gramas) e 48 buchas de maconha (com peso total de 181,9 gramas) prontos 

para serem comercializados.

O Juízo singular converteu a prisão em flagrante em preventiva porquanto a 

entendeu necessária para o fim de resguardar a ordem pública, diante da gravidade da conduta 

imputada, destacando que: "Há informações, ainda, de que existem vários DDUs 

apontando Marco Antônio como traficante de drogas e que as proximidades de sua casa 

é conhecido como ponto de venda de drogas" (fls. 8/9).

Contra tal decisão a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que denegou a ordem, por entender que "na espécie, a ordem pública 

deve ser tutelada, mormente considerando as peculiaridades do caso, a grande 

quantidade e diversidade de entorpecente apreendido, além da grande quantia em 

dinheiro, que denota a gravidade concreta do delito, o seu poder disseminador que 

acaba favorecendo a prática de delitos outros" (fl. 44).

Na oportunidade, concluiu o Colegiado, ainda, que "condições pessoais, tais 

como primariedade, bons antecedentes, ocupação licita e residência fixa, não obstam a 

manutenção da segregação" (fl. 47), destacando, por fim, que "por estarem presentes 

elementos que demonstram a necessidade de manutenção da prisão preventiva, não é 

cabível aplicar ao Paciente medida cautelar diversa" (fl. 48).

Delineado o contexto fático, mister esclarecer, no que tange à tese de nulidade 

da decretação de ofício da prisão preventiva, que não há ilegalidade a ser sanada na espécie, 
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pois o entendimento esposado pela Corte originária é compatível com a tese adotada nos 

julgados deste Superior Tribunal, no sentido da prescindibilidade de prévia 

provocação/manifestação do Ministério Público quanto à necessidade da prisão cautelar, ou 

mesmo de representação da autoridade policial para o ato, pois em conformidade com o 

previsto no art. 310, II, do CPP, com a redação que lhe foi conferida pela Lei 12.403/2011.

Confira-se, nesse norte, os seguintes julgados desta Corte: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O DO STF. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. FIXAÇÃO 
DO REGIME FECHADO. PACIENTE RECONHECIDAMENTE 
REINCIDENTE, COM PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS DE 
RECLUSÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
TESE DE NULIDADE PELA DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA DE 
OFÍCIO PELO JUÍZO PROCESSANTE. IMPROCEDÊNCIA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recente alteração 
jurisprudencial, retomou o curso regular do processo penal, ao não 
mais admitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário.

Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO 
AURÉLIO, julgado em 07/08/2012, DJe de 10/09/2012; HC 
104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. ROSA WEBER, julgado em 
28/08/2012, DJe de 05/09/2012.

Decisões monocráticas dos ministros LUIZ FUX e DIAS TOFFOLI, 
respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) 
e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a 
habeas já formalizado sob a óptica da substituição do recurso 
constitucional, não ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a 
possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem de 
ofício." 3. Não é o que ocorre no caso, em que a manutenção da 
custódia cautelar encontra-se suficientemente fundamentada, em 
face das circunstâncias do caso que, pelas características 
delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente a 
indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da ordem 
pública.

4. O regime prisional fechado é obrigatório ao réu reincidente, 
quando condenado à pena superior a quatro anos. Inteligência do 
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art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código Penal.

5. Não se verifica a alegada nulidade da prisão preventiva, por ter 
sido decretada de ofício pelo juízo processante, porquanto se trata, 
na realidade, de simples conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, em cumprimento dos ditames do art. 310, inciso II, do 
Código de Processo Penal.

6. Writ não conhecido.

(HC 233.789/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/10/2012, DJe 31/10/2012)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 1. CRIMES DE 
FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES.  PRISÃO 
PREVENTIVA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA.  ALEGAÇÃO DE NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. PERICULOSIDADE DA AGENTE. MODO DE 
AGIR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 3. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.

1. Ao homologar a prisão em flagrante, existindo a necessidade da 
custódia cautelar e presentes os requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, o magistrado deve decretar a prisão 
preventiva, mesmo sem provocação.

2. A manutenção da prisão preventiva justifica-se para a garantia 
da ordem pública, em razão da periculosidade concreta da 
recorrente, evidenciada pelo modo como o crime foi praticado, pois 
teria sido cometido em concurso com três menores, sendo uma 
delas, ao que parece, sua própria filha, o que torna ainda mais 
reprovável a sua conduta, tendo atingido diversas vítimas, havendo 
notícias, ainda, de que se utilizava de identificação falsa.

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.

(RHC 38.307/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 05/09/2013)

E, por fim, mais recentemente:

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA.  TESE DE NULIDADE PELA DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA DE OFÍCIO PELO JUÍZO PROCESSANTE. 
IMPROCEDÊNCIA. NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEMONSTRADA. ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
MOTIVADA PELA REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
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IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

- Desnecessária a existência de representação do agente policial ou 
da oitiva do Parquet para decretação da prisão preventiva, pois, 
existindo a necessidade da custódia preventiva e respeitado os 
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, pode o 
Magistrado, mesmo sem provocação, decretá-la. Não há que falar 
em nulidade no decisum de primeiro grau pela ausência de 
representação policial ou ministerial, na medida em que se cuida 
de mera conversão da prisão em flagrante em preventiva, em exato 
cumprimento do dispositivo legal.

- A custódia cautelar está devidamente amparada por elementos 
concretos, tendo o Juiz de primeiro grau destacado a folha de 
antecedentes do recorrente, que contendo três condenações com 
trânsito em julgado pela prática de outros crimes, bem como 
revelam o seu envolvimento em diversos registros criminais, 
circunstâncias que demonstram a sua elevada periculosidade social 
e a real possibilidade de que, se solto, volte a delinquir, 
justificando, assim, a necessidade da segregação antecipada.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

(RHC 43.360/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), SEXTA TURMA, 
julgado em 25/02/2014, DJe 11/03/2014)

Em relação aos fundamentos da segregação cautelar, inicialmente, destaca-se 

que já foi adotado por esta Quinta Turma o entendimento de que não se aplicaria o benefício 

da liberdade provisória ao delito de tráfico de drogas, perpetrado na vigência da Lei n.º 

11.343/2006, haja vista a vedação expressa contida no art. 44 da aludida norma.

Contudo, em 10-5-2012, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, quando do 

julgamento do Habeas Corpus n.º 104.339/SP, da relatoria do Exmo. Sr.  Ministro Gilmar 

Mendes, declarou, por maioria, incidentalmente, a inconstitucionalidade do art. 44 da Lei nº 

11.343/06, na parte em que proibia a concessão de liberdade provisória aos acusados pelo 

delito de tráfico de entorpecentes, de modo que, atualmente, para a manutenção da prisão 

cautelar nos mencionados crimes, entende-se necessária a demonstração da presença dos 

requisitos contidos no art. 312 do Código de Processo Penal.

E, no presente caso, constata-se que a Corte Estadual adotou exatamente  este 

entendimento, destacando que "a concessão de liberdade provisória, aos que praticam o 
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delito de tráfico de drogas, deve ser analisada, assim como ocorre como as demais 

segregações referentes a outros delitos dispostos no ordenamento juridico pátrio, 

expondo-se os motivos da decisão que denegá-la com a finalidade de se verificar a 

presença dos requisitos previstos no art. 312 e 313 do CPP, o que se vislumbra no 

presente caso, já que o d. Magistrado indicou elementos concretos e individualizados 

para sua denegação" (fl. 46).

Com efeito, segundo narra a exordial acusatória:

[...] na data e horário retromencionados, os policiais militares 
realizavam patrulhamento pelo local quando se depararam com o 
primeiro denunciado em atitude suspeito, tentando esconder, por 
debaixo de suas vestes, algum objeto, e evadindo em direção à 
residência do segundo denunciado.

Em razão disso, os policiais maiores passaram a perseguir o 
denunciado Rafael e, durante a fuga, na entrada da residência do 
denunciado Marco Antônio, Rafael dispensou algum conteúdo. 
Também na entrada do imóvel, Rafael tentou impedir o acesso dos 
milicianos, segurando o portão, sem êxito.

Diante disso, os policiais arrecadaram o objeto dispensado pelo 
denunciado Rafael, tratando-se de 23 (vinte e três) papelotes do 
substância semelhante à cocaína.

Posteriormente, os policiais passaram a proceder a buscas no 
Interior do Imóvel, residência do denunciado Marco Antônio, sendo 
encontrada escondida debaixo do cama de Marco Antônio, a 
quantidade do 48 (quarenta e oito) buchas de substância 
semelhante à maconha.

[...]

A droga foi, portanto, apreendida (auto de apreensão de fl. 15) e 
submetida a exame de constatação toxicológico (laudo pericial de 
fl. 26). tratando-se de 178,91 g (cento e setenta e oito gramas o 
noventa e um centigramas) de Cannabis sativa L, popularmente 
conhecida por maconha, acondicionada em 48 (quarenta e oito) 
invólucros plásticos, além de 15,80 g (quinze gramas e oitenta 
centigramas) do cocaína dividida em 23 (vinte e três) invólucros 
plásticos.

Evidenciou-se, assim, que a organização criminosa composta pelos 
denunciados realizava de maneira habitual o tráfico ilícito de 
diversas substâncias entorpecentes no bairro Olavo Costa. Para 
tanto, utilizavam a residência de propriedade do denunciado Marco 
Antônio como ponto estratégico do tráfico, uma vez que localizada 
perto da boca de fumo,  era o local em que as drogas oram 
armazenadas, permitindo-se, assim, o pronto abastecimento ao 
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denunciado Rafael, responsável por abordar e realizar a venda 
para os usuários na via pública. (fls. 88/89)

Como orienta a doutrina, a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 

externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em curso, 

mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade. [...] A modalidade 

de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão para garantia da 

ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de novas lesões ou 

reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade do crime cometido e 

da personalidade do agente (Comentários ao código de processo penal e sua jurisprudência, 

Eugênio Pacelli de Oliveira e Douglas Fischer, 4ª ed., São Paulo: Atlas, 2012). 

Ora, a variedade, a natureza altamente danosa da cocaína, bem com a 

considerável quantidade de material tóxico encontrado em poder dos agentes envolvidos, 

somadas às demais circunstâncias adjacentes à prisão em flagrante - quando comercializavam 

substâncias entorpecentes em associação criminosa, tendo sido constatado que "utilizavam a 

residência de propriedade do denunciado Marco Antônio como ponto estratégico do 

tráfico, uma vez que localizada perto da boca de fumo, era o local em que as drogas 

oram armazenadas, permitindo-se, assim, o pronto abastecimento ao denunciado Rafael, 

responsável por abordar e realizar a venda para os usuários na via pública" (fl. 89) - são 

fatores que revelam que a manutenção da prisão preventiva encontra-se justificada e mostra-se 

realmente necessária.

Patenteada, no caso, a potencialidade lesiva da infração e a periculosidade 

social dos acusados, pois a quantidade de substâncias entorpecentes encontradas em seu 

poder, caso fosse realmente colocada em circulação, seria apta a atingir considerável número 

de usuários, sendo ainda fator indicativo de dedicação ao comércio proscrito e da 

probabilidade concreta de continuidade no cometimento da referida infração, caso fossem 

libertados. Ou seja, bem demonstrado o periculum libertatis exigido para a ordenação e 

preservação da prisão cautelar.

O tráfico de entorpecentes - crime que, embora não cometido com violência ou 

grave ameaça a pessoa, é de perigo abstrato (para alguns doutrinadores, de perigo concreto 
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indeterminado), já que o risco para o bem jurídico protegido é presumido por lei, ou seja, 

independe de seu resultado concreto sobre a saúde de eventuais usuários - a periculosidade 

social do agente pode ser aferida pelas circunstâncias em que se deu a ação criminosa, da qual 

se pode concluir, ainda, se há ou não risco de reiteração delitiva.

Não se trata de presumir a periculosidade do agente, ou mesmo a 

probabilidade da prática de novas infrações, a partir de meras ilações ou conjecturas 

desprovidas de base empírica concreta - essa atitude sim, constantemente desautorizada por 

este Superior Tribunal de Justiça em seus inúmeros precedentes - mas de avaliar a 

periculosidade exigida para a imposição da medida cautelar constritiva pelas circunstâncias que 

cercaram o delito.

Retirar-se essa avaliação do julgador, ou mesmo entender que a descrição da 

forma como ocorreu o crime seria apenas uma tradução da conduta intrínseca ao tipo penal 

violado, como já assinalou o Supremo Tribunal Federal, não se mostra consentâneo com a 

cautelaridade do instituto da prisão preventiva.

Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido 

de que: "O entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado para 

decretação ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio instituto 

da prisão preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença de prova 

da materialidade do crime e de indícios de autoria. Se as circunstâncias concretas da 

prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva e, 

por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou a manutenção da 

prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da 

autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 11-05-2012 PUBLIC 

14-05-2012).

Confira-se, a propósito, o seguinte precedente desta Corte Superior de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/06. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE SUBSTÂNCIAS 
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ENTORPECENTES APREENDIDAS. LSD, MACONHA E HAXIXE. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]

2. Admite-se, excepcionalmente, a segregação cautelar do agente, 
antes da condenação definitiva, nas hipóteses excepcionais 
previstas no art. 312 do Código de Processo Penal.

3.  Da leitura do decreto prisional e do acórdão que o confirmou, 
extrai-se que foi utilizada fundamentação idônea para a 
manutenção da custódia cautelar para a garantia da ordem 
pública, qual seja, a gravidade concreta da conduta, extraída a 
partir da forma de acondicionamento da quantidade e da variedade 
de entorpecentes apreendidos com o paciente.

4. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que a 
variedade, o tipo, a forma de acondicionamento e a quantidade das 
substâncias entorpecentes apreendidas são fatores que indicam a 
dedicação à traficância, autorizando a decretação da prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública: HC 299.410/SP, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, 5ª Turma, julgado em 
18/09/2014, DJe 25/09/2014, RHC 47.180/BA, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 6ª Turma, julgado em 18/09/2014, 
DJe 02/10/2014, RHC 47.037/MG, Relator Ministro MOURA 
RIBEIRO, 5ª Turma, julgado em 19/08/2014, DJe 26/08/2014, HC 
295.343/SP, Relatora Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), 6ª Turma, 
julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014).

5. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes ou residência fixa, por si sós, quando presentes os 
pressupostos do art. 312 do CPC, não obstam a decretação da 
prisão preventiva.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 303.481/MG, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014)

De se colacionar, ainda, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
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AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. INAPLICABILIDADE 
DAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 

[...]

III - A prisão cautelar, a teor do art. 5º, inciso LVII, da Constituição 
da República, é medida excepcional de privação de liberdade, cuja 
adoção somente é possível quando as circunstâncias do caso 
concreto, devidamente fundamentadas no art. 312, do Código de 
Processo Penal, demonstrarem sua imprescindibilidade.

IV - A prisão preventiva deve ser mantida para a garantia da 
ordem pública, haja vista a significativa quantidade de 
entorpecente apreendida em poder do Recorrente, qual seja, 75 
(setenta e cinco) porções de cocaína, totalizando 54 g (cinquenta e 
quatro gramas).

Precedentes.

[...]

VIII - Habeas corpus não conhecido.

(HC 274.206/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014)

RECURSO EM "HABEAS CORPUS". TRÁFICO DE DROGAS. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS 
PRESENTES. POSSE DE 58,9 G DE COCAÍNA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

PRECEDENTES.

1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na participação do recorrente no tráfico de 
entorpecentes, diante das circunstâncias da prisão e dos apetrechos 
e entorpecentes apreendidos (58,9 g de cocaína), tudo a evidenciar 
dedicação ao delito da espécie, alicerce suficiente para a motivação 
da garantia da ordem pública.

2. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, entende 
que persistindo os requisitos autorizadores da segregação cautelar 
(art. 312, CPP), é despiciendo o recorrente possuir condições 
pessoais favoráveis.

3. Recurso em "habeas corpus" não provido.

(RHC 45.002/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014)
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na 
quantidade da droga, 34,5g de cocaína, e circunstâncias do crime, 
não há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

2. Recurso ordinário improvido.

(RHC 51.647/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/12/2014, DJe 18/12/2014)

Destaca-se ainda que, consoante orientação jurisprudencial desta Corte 

Superior de Justiça, as alegadas condições pessoais favoráveis não teriam o condão de, 

isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos a autorizar a 

manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.

Por fim, concluindo as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade da 

preventiva, resta clara a insuficiência das medidas cautelares menos gravosas, in casu, uma vez 

que, além de haver motivação apta a justificar o sequestro corporal a bem da ordem pública, a 

sua aplicação não se mostraria adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita 

desenvolvida pelo paciente em concurso com o corréu, ou seja, para evitar o risco de 

reiteração ou de continuidade dos agentes na narcotraficância, devidamente comprovado na 

espécie.

Como reiteradamente vem decidindo esta Corte Superior: "Demonstrada a 

necessidade concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem pública, as 

medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas pela Lei n.º 12.403/2011, não se 

mostram suficientes e adequadas à prevenção e à repressão do crime" (HC 261.128/SP, 

Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, 

DJe 29/04/2013).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.
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Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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